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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  8.753
De 07 de março de 2008
Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Cultura de Araraquara - CMCA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica aprovado e fazendo parte integrante do presente Decreto, o REGIMENTO INTERNO do CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE ARARAQUARA - CMCA, instituído pela Lei Municipal nº 6.104, de 26 de março de 2004.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 07 (sete) dias do mês de março do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

LAURENTINO MONTEIRO FILHO
Secretária da Cultura
Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008. 
.Processo nº 000.255/1997 – Guichê nº 027.746/2007 - (“PC”).
REGIMENTO INTERNO

DO

CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE ARARAQUARA – SP

DISPOSIÇÕES GERAIS

          
O Conselho Municipal de Cultura de Araraquara que se refere à Lei 6.104 de 26 de março de 2004, em seu artigo 1º, é órgão colegiado consultivo, fiscalizador e deliberativo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de formular políticas públicas, promover a participação autônoma e organizada de todos os segmentos da sociedade integrantes da ação cultural do Município e implementar ações destinadas ao fortalecimento das atividades culturais na cidade de Araraquara.


Na prática dessas atribuições, o CMCA poderá atuar através do estabelecimento de diretrizes para a Secretaria Municipal de Cultura e Fundart assim como através de análise e parecer de projetos, calendários e relatórios delas advindos.

Tendo em vista seu caráter representativo, poderá servir também como um fórum de discussões sobre temas culturais, manter intercâmbio com associações e outros órgãos de natureza comunitária, governamentais e não-governamentais, no sentido de promover, incentivar e sugerir a assinatura de convênios que possibilitem a realização de exposições, festivais, publicações, congressos e outras atividades de caráter cultural.

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE ARARAQUARA


Art. 1º O CMCA será constituído por 27 (vinte e sete) membros, representantes do Poder Público Municipal, entidades governamentais, representantes da sociedade civil e produtores culturais conforme disposição do artigo 4º da Lei 6.104 de 26 de março de 2004. 

CAPÍTULO II
DAS ELEIÇÕES


Art. 2º O CMCA terá eleições distintas, segundo as regras estabelecidas abaixo:

Parágrafo Único. As eleições serão representativas e diretivas:

a) As representativas serão realizadas bienalmente entre os profissionais das áreas artísticas e culturais da cidade cadastrados na Secretaria Municipal de Cultura em Assembléias representativas, cabendo ao Poder Executivo a publicação do edital de convocação das mesmas;

b) As diretivas serão realizadas anualmente, permitida a recondução por igual período, dentre os membros efetivos do Conselho em reunião ordinária convocada para esse fim. Caberá ao CMCA eleger uma Comissão Executiva composta de 5 (cinco) membros assim discriminados: 

I – Presidente;

II – Vice-Presidente;

III – Secretário Geral;

IV – Membro;

V – Membro.


Art. 3º Se necessário, a escolha de novos representantes a que alude o artigo 5º da Lei nº 6.104 de 26 de março de 2004, § 3º, dar-se-á mediante eleição entre os profissionais das áreas artísticas e culturais da cidade cadastrados na Secretaria Municipal de Cultura, em Assembléias representativas, cabendo ao Poder Executivo a publicação do edital de convocação das mesmas.

§ 1º Para candidatar-se, enquanto representante da Sociedade Civil, ao cargo de Conselheiro Municipal do CMCA nas diferentes áreas artísticas e culturais que compõem o Conselho, conforme artigo 19º da Lei nº 6.104 de 26 de março de 2004, os interessados deverão estar devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de Cultura e comprovarem pelo menos três anos de atuação na respectiva área profissional e apresentarem os documentos necessários abaixo relacionados para cada área:

a) O representante das oito regiões e das seis plenárias temáticas do Orçamento Participativo será eleito no fórum de delegados;

b) Para representante da área de artes visuais os interessados poderão comprovar sua atuação na área com a apresentação de catálogos, e ou jornais, e ou revistas, e ou livros, e ou folhetos e cartazes com a publicação de suas obras ou textos sobre a mesma, ou também com a apresentação de certificados de participação em mostras individuais e ou coletivas, ou ainda com a apresentação de certificados de cursos na área de artes visuais;
c) Para representante da área de cine/foto/vídeo os interessados poderão comprovar sua atuação na área com a apresentação de catálogos, e ou jornais, e ou revistas, e ou livros, e ou folhetos e cartazes com a publicação de textos e ou imagens sobre sua produção audiovisual, ou também com a apresentação de certificados de participação em festivais ou mostras de cinema e vídeo, ou ainda com a apresentação de certificados de cursos na área de audiovisual;
d) Para representante da área de escolas de Carnaval que seja legitimado por uma das agremiações oficiais cadastradas na Secretaria Municipal de Cultura;
e) Para representante da área de folclore regional que seja por notório saber;
f) Para representante da área de literatura os interessados deverão comprovar a publicação de, no mínimo, uma obra na condição de autor, co-autor, editor e ou tradutor de uma obra literária ou artigo publicado sobre literatura;

g) Para representante da área de música na ausência de diploma universitário de música os interessados deverão apresentar registro profissional na DRT (Delegacia Regional do Trabalho) e/ou documentos comprobatórios (certificados e/ou diplomas de instituições de reconhecido mérito, programas etc) de atuação na área de música;

h) Para representante da área de humanidades e patrimônio histórico, o candidato deverá ter terceiro grau completo na área de Humanas e documentos comprobatórios de atuação nessas áreas;
i) Para representante da área de dança na ausência de diploma universitário de dança os interessados deverão apresentar registro profissional na DRT (Delegacia Regional do Trabalho) como professor de dança, bailarino ou coreógrafo, e/ou documentos comprobatórios (certificados e/ou diplomas de instituições de reconhecido mérito, programas etc) de atuação na área de Dança ou Capoeira;

j) Para representante da área teatral, na ausência de diploma em Artes Cênicas, Direção, Professor de Teatro, Cenografia, os interessados poderão apresentar registro na DRT (Delegacia Regional do Trabalho), certificação técnica reconhecida em Artes Cênicas ou documentos comprobatórios de atuação na área;
k) Para representante da área dos artesãos que seja por notório saber;
l) Para representante da cultura Hip Hop os interessados deverão especificar em qual dos elementos atua e/ou participa no desenvolvimento de projetos sociais ligados à área de atuação do HIP HOP. Para comprovar sua atuação em qualquer um dos cinco elementos (Dj, Breaking, MC, Graffite ou Conhecimento), será necessário apresentação de documentos como: currículo completo da atuação do artista, e/ou fotos, e/ou folhetos, e/ou matérias em jornais, e/ou certificados de oficinas ou workshops. 


§ 2º Para votar em todas e quaisquer áreas que representem a Sociedade Civil os interessados poderão votar em apenas uma das áreas que compõem o CMCA, e deverão estar devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de Cultura e comprovarem pelo menos um ano de atuação em sua respectiva área profissional e apresentarem, quando for o caso, os documentos necessários, abaixo relacionados, para cada área:

a) Para votar no representante da área de literatura os interessados deverão comprovar a publicação de, no mínimo, uma obra na condição de autor, co-autor, editor e ou tradutor de uma obra literária ou artigo publicado sobre literatura;

b) Para votar no representante da área de dança os interessados deverão na falta de diploma específico na área de atuação, apresentar o registro na DRT (Delegacia Regional do Trabalho) e/ou Curriculum Vitae devidamente documentado, comprovando sua atuação na área;
c) Para votar no representante da área teatral, na ausência de diploma em Artes Cênicas, Direção, Professor de Teatro, Cenografia, os interessados poderão apresentar registro na DRT (Delegacia Regional do Trabalho), certificação técnica reconhecida em Artes Cênicas ou documentos comprobatórios de atuação na área.

CAPÍTULO III
DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO EXECUTIVA


Art. 4º Compete ao Presidente da Comissão Executiva, estabelecer o elo entre o CMCA e a Secretaria Municipal da Cultura, coordenar as atividades do CMCA, assim como oficializar suas deliberações, solicitações e comunicados junto à Secretaria Municipal de Cultura, Fundart e demais órgãos e entidades, mediante protocolo com numeração própria.

Art. 5º Compete ao Vice-Presidente da Comissão Executiva substituir seu Presidente em suas ausências e/ou impedimentos, auxiliando-o na execução de suas funções.


Art. 6º Os ofícios e comunicados conjuntos da Secretaria Municipal de Cultura, Fundart e CMCA serão subscritos pelo Secretário de Cultura, pelo Presidente da Fundart e pelo Presidente da Comissão Executiva do CMCA, mediante protocolo com numeração própria.


Art. 7º Compete ao Presidente da Comissão Executiva e, na sua ausência, a seu Vice-Presidente ou substituto legal, encaminhar à Secretaria Municipal de Cultura matéria para publicidade dos atos, pautas e expedientes do CMCA.


Art. 8º Cabe à Presidência da Comissão Executiva aprovar as pautas de reuniões, organizadas pela Secretaria do CMCA.

CAPÍTULO IV
DA SECRETARIA DA COMISSÃO EXECUTIVA


Art. 9º Cabe ao Secretário da Comissão Executiva e na sua ausência um de seus membros, auxiliado por servidor pertencente à Secretaria Municipal da Cultura:

a) Organizar a pauta de trabalho para aprovação da Presidência de acordo com o temário proposto pelo CMCA em reunião anterior;


b) Convocar os membros titulares e suplentes para as reuniões ordinárias ou extraordinárias;


c) Providenciar as peças documentais necessárias ao estudo de papéis e processos que forem distribuídos no CMCA;

d) Tomar as medidas necessárias à realização de reuniões do CMCA e à constituição de comissões técnicas, bem como convocar técnicos para reuniões;


e) Estabelecer correspondência com outros órgãos, instituições, entidades ou empresas de caráter público ou privado, no Brasil ou no Exterior.


Art. 10. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura designar funcionário para auxiliar a Secretaria da Comissão Executiva nas suas tarefas administrativas, bem como o espaço físico adequado e equipamentos necessários para efetivo exercício das funções administrativas do CMCA.

CAPÍTULO V
DOS IMPEDIMENTOS, SUBSTITUIÇÃO E DESTITUIÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO


Art. 11. O mandato dos membros do CMCA será de 02 (dois) anos, permitida sua recondução por igual período.

§ 1º O CMCA será renovado parcialmente, na proporção de 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços) alternadamente, conforme dispõe este REGIMENTO INTERNO.


§ 2º A primeira renovação parcial ocorrerá em 1 (um) ano a contar da data de posse dos Conselheiros.

Art. 12. Os membros titulares serão substituídos no caso de impedimento e sucedidos no caso de vacância, pelos respectivos suplentes.

Art. 13. A ausência de qualquer membro do CMCA por 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, ou 4 (quatro) alternadas no mesmo ano, sem justificativa, implicará na perda automática do mandato.


§ 1º O membro do CMCA, representante do setor privado ou das áreas artísticas e culturais, que vier a integrar o quadro de funcionários do Poder Público Municipal, será automaticamente destituído do CMCA, sendo substituído por seu suplente.

§ 2º Caso o titular e/ou suplente tenham perdido o mandato, o CMCA tomará as devidas providências para instalação de Assembléia representativa para escolha de novos representantes da área cultural em foco ou representará o fato à instituição em questão, para que esta indique novos representantes.

Art. 14. A Comissão Executiva e/ou cada um de seus membros na individualidade poderão ser destituída pela maioria absoluta do CMCA em Assembléia Geral especialmente convocada, através de pedido devidamente justificado e formalizado, por qualquer um dos membros do CMCA.

Art. 15. Qualquer um dos membros do CMCA poderá ser destituído de seu cargo pela maioria absoluta do CMCA em Assembléia Geral especialmente convocada, através de pedido devidamente justificado e formalizado, por qualquer um dos membros do CMCA, depois de o membro em foco, por razões justificadas anteriores vier a ser:
a) Advertido em ata;

b) Suspenso por 2 (duas) sessões consecutivas;


Art. 16. A destituição de membro do CMCA dar-se-á mediante publicação em Diário Oficial do Município.

CAPÍTULO VI
DAS SESSÕES


Art. 17. As sessões do colegiado serão ordinárias e extraordinárias.

Art. 18. As sessões ordinárias realizar-se-ão mensalmente, em dia e hora fixados pelo Presidente da Comissão Executiva, ouvido o plenário.

§ 1º As sessões ordinárias poderão ser suspensas a juízo da Presidência, no caso de esgotar-se a pauta dos trabalhos, ou devido à falta de quorum exigido para o prosseguimento da reunião.

§ 2º As sessões ordinárias poderão, havendo necessidade e por aprovação do CMCA, manter-se em caráter permanente até a solução da matéria objeto da deliberação.

Art. 19. As sessões extraordinárias poderão ser marcadas para qualquer dia e hora, sempre por convocação da Presidência, por iniciativa desta ou requerimento de maioria simples dos integrantes do Colegiado, sendo vetados debates ou deliberações a respeito de qualquer matéria não contemplada expressa e previamente na convocação.


§ 1º As sessões extraordinárias poderão, segundo o fim a que se destinam e a forma pela qual se realizam, assumir o caráter de solenes, sendo estas destinadas a comemorações e homenagens, e serão convocadas pela Presidência ou por deliberação favorável de 2/3 do Colegiado em efetivo exercício.

§ 2º As sessões extraordinárias obedecerão ao mesmo dispositivo para as sessões ordinárias constantes do REGIMENTO INTERNO.

Art. 20. As sessões serão presididas pelo Presidente da Comissão Executiva, que será substituído, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice-Presidente, ou sucessivamente pelo Secretário.


Parágrafo Único. Quando presente o Prefeito Municipal, terá ele a Presidência de Honra.

Art. 21. As sessões deverão ser convocadas com antecedência mínima de 48 horas.

Parágrafo Único. As sessões extraordinárias com caráter de urgência poderão ser convocadas pela Comissão Executiva do CMCA sem prazo pré-determinado.

Art. 22. As sessões serão instaladas com maioria absoluta, ou seja, com a presença de no mínimo metade mais um dos Conselheiros em efetivo exercício ou de seus suplentes.

Art. 23. Decorridos 30 minutos da hora estipulada, o Presidente da Comissão Executiva ou quem o substitua na forma do Artigo 19 deste REGIMENTO INTERNO, declarará aberta a sessão, determinando a anotação dos Conselheiros presentes.


Parágrafo Único. Os trabalhos serão relatados circunstanciadamente no livro de atas das sessões, que serão encerradas pelo Presidente da Comissão Executiva.

Art. 24. As sessões poderão contar com a presença de assessores técnicos, funcionários ou servidores da Prefeitura Municipal de Araraquara ou de outros órgãos, instituições ou entidades públicas ou privadas, ligadas às questões culturais, por solicitação da Presidência da Comissão Executiva e ouvido o CMCA, sendo-lhes facultada a manifestação sobre a matéria técnica para esclarecimento das opiniões formais do CMCA.

Art. 25. As sessões ordinárias serão divididas em duas partes: expediente e ordem do dia.

Art. 26. As sessões do CMCA serão públicas.

CAPÍTULO VII
DO EXPEDIENTE


Art. 27. Constarão do expediente os seguintes itens:

a) Leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;


b) Comunicação e justificação de ausência de Conselheiros;


c) Comunicação dos Conselheiros;


d) Apresentação de projetos e programas a serem discutidos pelo CMCA;


e) Votos e moções;


f) Leitura abreviada ou sinopse e discussão de documentos para a ciência do CMCA e ulteriores providências.

CAPÍTULO VIII
DA ORDEM DO DIA


Art. 28. Findo o expediente, o Presidente da Comissão Executiva dará início à discussão e à votação da ordem do dia, organizada pela Presidência, que dela dará conhecimento, por escrito, aos Conselheiros, antes do início da sessão, sendo que a matéria constante da pauta da ordem do dia obedecerá a seguinte disposição:

a) Matéria em regime de urgência;


b) Votações e discussões adiadas;


c) Demais matérias, segundo o critério de antiguidade do processo.


Art. 29. O deferimento dos pedidos de urgência ou de preferência dependerá da aprovação do plenário.

Art. 30. A ordem do dia poderá ser suspensa ou alterada mediante aprovação do plenário, nos casos de:

a) Inclusão de matéria relevante;


b) Inversão preferencial;


c) Adiamento; 


d) Retirada de pauta.


Art. 31. O adiamento da discussão ou votação será deferido por requerimento verbal e não poderá exceder a duas sessões ordinárias.

Parágrafo Único. Caso o Plenário considere incompleta a análise técnica de determinado projeto, a votação poderá ser prorrogada por no máximo mais uma sessão ordinária.

CAPÍTULO IX
DA DISCUSSÃO


Art. 32. Apresentado o assunto em pauta e colocado em discussão pela Presidência, será concedida a palavra primeiramente ao relator e posteriormente aos Conselheiros que a solicitarem.

Art. 33. Serão concedidos os seguintes prazos para debates:

a) Ao relator, o tempo necessário para a leitura de seu relatório e voto;


b) Aos demais Conselheiros, três minutos.


Art. 34. Será facultada a apresentação de emendas ou substitutivos durante a discussão.


Parágrafo Único. As emendas ou substitutivos deverão ser apresentados por escrito referindo-se ao assunto em discussão, podendo ser destacadas emendas para constituição de nova proposição quando a Presidência julgar pertinente ou por solicitação de um Conselheiro.

Art. 35. Não havendo mais oradores, a Presidência encerrará a discussão da matéria e procederá à votação.

CAPÍTULO X
DA VOTAÇÃO


Art. 36. As deliberações do colegiado serão tomadas por maioria simples.

Art. 37. O representante titular terá direito a voto, enquanto os suplentes poderão participar apenas com direito a voz, ressalvado o dispositivo no artigo 12, capítulo V, deste REGIMENTO INTERNO.


Art. 38. Os processos de votação serão os seguintes:

a) Simbólico, em que a Presidência solicitará que os Conselheiros a favor permaneçam como estão e os discordantes se manifestem e, em seguida, proclamará o resultado da votação;

b) Nominal, em que os Conselheiros serão chamados a votar, pela Presidência, anotando o Secretário as respostas e passando a lista à Presidência, para a proclamação do resultado.


Parágrafo Único. As votações de proposições que dependerem de avaliação ou de parecer técnico, ou forem consideradas polêmicas para a comunidade, serão nominais.

Art. 39. As declarações de votos não poderão ultrapassar o prazo de três minutos e deverão ser enviadas à mesa por escrito, até o final da sessão, para efeito de registro em ata.

Art. 40. O Conselheiro poderá pedir a palavra para o encaminhamento da votação, pelo prazo de três minutos, vetados os apartes.

Art. 41. Nenhuma emenda poderá ser apresentada depois de iniciada à votação.

Art. 42. A votação das emendas seguirá a seguinte ordem:

a) Emendas substitutivas; 
b) Emendas supressivas; 
c) Emendas aditivas;
d) Emendas de redação.


Art. 43. Na votação terá preferência o substitutivo.

Art. 44. Caso o Conselheiro relator seja voto vencido, a Presidência designará um Conselheiro com voto vencedor, de preferência o autor do substitutivo ou da emenda, para redigir o voto vencedor, cuja redação final será submetida ao plenário na sessão seguinte.

Art. 45. As súmulas de todas as decisões do CMCA deverão constar não apenas das atas das sessões, mas também dos processos a que se referem, assinadas pela Presidência e pelo redator da redação final.

CAPÍTULO XI
DAS COMISSÕES CONSULTIVAS


Art. 46. O CMCA poderá criar comissões temporárias, de caráter consultivo, destinadas a finalidades específicas, bem como alterar o tempo de atividade, atribuições ou a composição de comissões temporárias existentes.


§ 1º As comissões poderão ser formadas por membros do CMCA ou convidados, devendo o relator ser necessariamente membro do Conselho.

§ 2º A composição de cada comissão será decidida pelo Plenário, tendo em vista as finalidades específicas a que se destinam.

§ 3º Os consultores externos ao CMCA poderão ser remunerados por solicitação do Plenário, na forma da Lei.

Art. 47. As comissões temporárias somente poderão funcionar com a presença da maioria de seus membros.


Parágrafo Único. As reuniões, presenças e decisões decorrentes das comissões deverão ser registradas em ata.

Art. 48. Constituirá manifestação oficial das comissões o parecer aprovado pela maioria simples de seus componentes.


Parágrafo Único. Os pareceres e os votos divergentes poderão ser anexados à manifestação da comissão.

CAPÍTULO XII
DOS PROJETOS E HOMENAGENS


Art. 49. Os projetos, programas ou atividades aprovadas pelo CMCA deverão fazer menção, de forma destacada, em todo material de divulgação e propaganda, ao CMCA.

Art. 50. Ao CMCA é facultado formar Câmaras Setoriais, Comissões Técnicas e Grupos Temáticos, provisórios ou permanentes, para assessoramento, consultoria técnica e profissional sobre assuntos de interesse coletivo, com a participação e composição de membros do CMCA, Secretarias Municipais e Órgãos Públicos e colaboradores externos profissionais e Universidades, objetivando a apresentar projetos e propor medidas para a concretização das diretrizes da Política Cultural do Município por ele estabelecidas.


§ 1º Se complexo for o projeto ou a decisão a ser tomada relativa à implementação dessas diretrizes, é facultada a contratação de especialista na área ou de órgãos de assessoria/consultoria, sendo os mesmos, eventualmente, remunerados segundo as normas de mercado, conforme artigo 46, § 3º, do presente REGIMENTO INTERNO.

§ 2º Será facultado aos membros do CMCA o exercício de atividade artístico-cultural, podendo os mesmos apresentarem projetos para financiamento pelos órgãos municipais competentes.

Art. 51. A cada ano o CMCA poderá escolher, de maneira consensual para homenagem até 03 (três) nomes de indiscutível destaque na vida cultural e/ou relacionados às questões de cidadania.


Parágrafo Único. A homenagem aos escolhidos dar-se-á mediante a entrega de título de mérito cultural.

Art. 52. O CMCA deverá obrigatoriamente publicar um anuário informativo sobre o desenvolvimento geral das atividades culturais realizadas no município, e que inclua os nomes de todos os artistas cadastrados na Secretaria Municipal de Cultura e atuantes em todas e quaisquer áreas da produção artística local.    
CAPÍTULO XIII
DA COMISSÃO DE AGENDAMENTO
DISPOSIÇÕES GERAIS


A comissão de agendamento, constituída de Membros do CMCA tem como objetivo estabelecer critérios para o agendamento de teatros e espaços públicos de exposição deste Município, bem como acompanhar e avaliar o desenvolvimento da programação de espetáculos e de exposições agendados.

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE AGENDAMENTO


Art. 53. A Comissão de Agendamento será constituída conforme disposição do Artigo 13 da Lei Municipal no. 6.104, de 26 de março de 2004, ou seja, de 07 (sete) Membros, assim representados:

01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal de Cultura;

01 (um) representante indicado pela Fundart;

01 (um) representante da área de Artes Visuais;

01 (um) representante da área de Dança;

01 (um) representante da área de Música;

01 (um) representante da área de Teatro;

01 (um) produtor de arte indicado pelo CMCA. 

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 54. Os membros do CMCA não receberão qualquer forma de remuneração, sendo consideradas suas funções como relevante serviço público municipal prestado à comunidade, na forma da Lei.

Art. 55. As decisões e os processos do CMCA terão caráter público.


§ 1º Compete à Secretaria da Comissão Executiva autorizar vista dos autos de processos comuns aos possíveis interessados.


§ 2º Compete à Presidência determinar quais sejam os processos de caráter sigiloso, bem como autorizar vista destes aos interessados.


§ 3º Os interessados poderão solicitar vista ou cópias dos autos processuais, mediante requerimento protocolado junto ao serviço de expediente da Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 56. Em caso de dúvida a respeito da interpretação ou aplicação do presente REGIMENTO INTERNO, o Conselheiro poderá suscitar questão de ordem no prazo de 03 (três) minutos, vetados os apartes.


Parágrafo Único. Compete à Presidência decidir a questão de ordem suscitada.

Art. 57. O CMCA decidirá sobre os casos omissos neste REGIMENTO INTERNO, dentro de suas competências legais.


Parágrafo Único. As decisões sobre interpretação do presente REGIMENTO INTERNO, bem como os casos omissos, serão registrados em ata e anotados em livro próprio, passando a constituir precedentes que deverão ser observados.

Art. 58. Qualquer alteração neste REGIMENTO INTERNO somente poderá ser efetivada mediante proposta e aprovação de 2/3 do total de representantes em efetivo exercício de suas funções no CMCA.

Art. 59. O presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Município, revogadas as disposições em contrário.

COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO

Alcindo Sabino

Christophe Quirino Spoto 

Jaivon da Silva Lima

Luiz Antonio Amaral

Marcio Rocha Camargo

Regina Helena Oliveira Martins

Sandra Caribé Drouet Caruso 

Sylvana Maria Ellero.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 07 (sete) dias do mês de março do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

LAURENTINO MONTEIRO FILHO

Secretário da Cultura

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008. (“PC”).
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